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EIXO TEMÁTICO 1: 
Governabilidade Democrática e Corrupção
Este Eixo entende a Governabilidade Democrática como a capacidade que os governos têm de assegurar que suas políticas públicas estejam devidamente dirigidas à satisfação das necessidades de sua população e não de outros interesses. Para assegurar a governabilidade democrática, em consequência, é importante não só que os cidadãos tenham participação na formulação das políticas públicas, mas também que sintam que podem fiscalizar efetivamente a gestão governamental.
 O PNUD assinala: “uma democracia necessita de instituições que funcionem, inclusive uma administração pública competente dedicada a servir os habitantes.”
 Tal qual é entendida neste Eixo, a governabilidade democrática é um conceito profundamente relacionado com um Estado de Direito sólido e fortalecido, não podendo existir um sem o outro. A corrupção altera os resultados previstos para as políticas públicas do Estado e as põe a serviço de fins ilícitos. 

Este Eixo Temático buscará analisar como o fortalecimento dos indicadores aqui mencionados constitui um método eficaz para a prevenção de atos de corrupção. Com o aumento da transparência e da participação cidadã, é necessário (i) que os governos tomem medidas para que os servidores públicos tenham como prioridade absoluta trabalhar focados no bem comum e (ii) que o Estado proporcione mecanismos simples e eficazes de comunicação com sua população e facilite um acesso completo a toda informação de interesse público. 
Levando em conta a complexidade do trabalho que envolve o manejo de um governo representativo que garanta serviços e segurança a toda sua população, e a importância de adotar medidas que ajudem a participação efetiva dos cidadãos, propomos uma reflexão a respeito dos seguintes indicadores: 

1. A transparência e o acesso à informação como canal de comunicação entre os Estados e suas populações; 

2. Métodos para garantir a eficácia governamental e a redução da burocracia; e
3. Medidas efetivas para o controle da corrupção e o monitoramento de práticas proibidas; e participação cidadã no controle e combate à corrupção.

Um tema importante para fins desta discussão é a percepção. Isto é, não basta garantir a existência destes indicadores; é igualmente necessário para os cidadãos saber da existência destes mecanismos, de como podem acessar a informação sobre a gestão governamental e, mais importante, que se sintam empoderados. Caso contrário, uma alta percepção de corrupção pode contribuir significativamente para que a população perca confiança no Estado de Direito e deixe de cumprir as normas, dificultando os esforços nacionais em matéria de governabilidade democrática. 

Existe uma alta percepção de corrupção na região. O Índice de Percepção da Corrupção de Transparência Internacional indica que a pontuação média para as Américas é de 44 sobre 100, sendo que “qualquer pontuação menor do que 50 indica que os governos estão falhando em fazer frente à corrupção”.
 

Estes indicadores devem mudar. Para isso, este Eixo parte do reconhecimento de que a melhor forma de garantir mecanismos anticorrupção eficazes e duradouros, assim como um verdadeiro fortalecimento da governabilidade democrática a longo prazo, é desenvolvendo esforços nacionais que tenham um enfoque não meramente punitivo, mas também preventivo e dissuasivo. Assim, como assinala um relatório do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC): “embora a corrupção sistêmica e generalizada ainda seja vista pela maioria como um problema de criminalidade e as medidas criminais e penais continuem sendo elementos centrais das estratégias anticorrupção, hoje já se reconhece que a corrupção muitas vezes está enraizada em fatores sociais, culturais e econômicos mais profundos e que são esses fatores que devem ser abordados para que a luta contra a corrupção seja bem-sucedida”.
 

1. Transparência e acesso à informação. 

Um dos requisitos mais importantes para a governabilidade é a comunicação entre o Estado e seus cidadãos, de modo que possa fornecer às comunidades uma “oportunidade de influenciar os que tomam as decisões que os afetam.
” Para isso, é necessário que o Estado estabeleça mecanismos de transparência relacionados às suas ações e/ou ao interesse público, em especial a publicação de dados sobre os governantes e funcionários públicos, divulgação de indicadores econômicos e políticas públicas, além de garantir a acessibilidade da informação. Nesta matéria, a experiência demonstrou a importância de contar com uma instituição autônoma que fiscalize o acesso à informação pública e tenha capacidade real e efetiva de aplicar as sanções e corretivos necessários em caso de descumprimento da lei.

Muitos países da região realizaram diversos esforços através dos anos para assegurar uma melhoria da governabilidade democrática. A Aliança para o Governo Aberto (AGA)
 é uma iniciativa internacional que propõe uma série de princípios visando este propósito (incluindo a transparência, a participação cidadã e a tecnologia). Além disso, os governos da região estabeleceram seus próprios mecanismos utilizando o acesso à informação como uma ferramenta para a democracia. Um exemplo é o Sistema Geral de Royalties na Colômbia
, uma plataforma on-line que permite um acesso rápido à informação sobre fundos públicos e projetos estatais. Nossa região pode obter lições importantes de mecanismos como este. 

No que se refere a governantes e funcionários públicos, é importante que a população tenha a oportunidade de conhecer o perfil e as qualidades dos funcionários do setor público, assim como estar consciente do direito de fiscalizar seu desempenho. Isto permite aos cidadãos assegurar que as leis sejam cumpridas e que seus representantes prestem contas e sejam responsáveis por seus atos. A este respeito, é importante que se verifique a existência dos seguintes requisitos: (i) mecanismos de contratação pública transparentes e competitivos, que garantam o livre acesso e a igualdade de oportunidades a todos os postulantes; (ii) publicação de regulamentos de conduta claros e sistemas de monitoramento da ética de trabalho; (iii) publicidade do currículo e informação econômica dos governantes eleitos ou altos funcionários do governo; e (iv) registro público dos funcionários punidos por atos de corrupção.

Reforçando o fato de que os fundos públicos pertencem ao povo, é de suma importância garantir a transparência nas políticas públicas, em especial mediante a publicação de detalhes sobre: (i) os projetos realizados pelo Estado, incluindo licitações, concessões, parcerias público-privadas e outros investimentos; e (ii) o orçamento do Estado e das empresas públicas. Isto permite aos cidadãos acompanhar os atos do governo e conhecer a complexidade e os custos de seu trabalho.

Por último, este indicador somente pode ter efeitos positivos na governança democrática se os métodos utilizados para a divulgação e publicação destes dados forem eficazes. Isto implica que a informação deve ser facilmente acessível para todos os cidadãos interessados. Em particular, isto significa que toda informação não reservada deve estar disponível aos cidadãos mediante mecanismos eficazes e de fácil acesso, tais como sua publicação em fontes oficiais, uso da internet e tecnologias da comunicação (acesso à informação on-line) ou através de procedimentos simplificados de acesso cidadão. 

2. Eficácia governamental
O propósito deste indicador é assegurar que os governos das Américas fortaleçam não só seus mecanismos de acesso à informação, mas também a qualidade dos serviços públicos oferecidos. O efeito da corrupção na qualidade dos serviços gera uma alocação ineficiente de recursos, frustra os cidadãos honestos e aumenta o nível de desconfiança, o que em última instância se traduz em menor produtividade, menos eficiência na administração e enfraquecimento da legitimidade da ordem política e econômica.
 Para mudar esta realidade, é importante que se observem mecanismos de controle de qualidade nos procedimentos de contratação de pessoal qualificado que garantam um serviço público de alta qualidade e de fácil acesso e assegurem uma carreira pública baseada na meritocracia.

No tema da qualidade dos serviços públicos, deve-se assegurar que os governos contratem o pessoal mais qualificado e ofereça incentivos adequados para garantir sua qualidade. De acordo com o Relatório da CAF sobre Economia e Desenvolvimento 2015 (RED 2015)
, nos países da América Latina e do Caribe os salários para o pessoal qualificado no setor público tendem a ser consideravelmente menores que no setor privado (são 40% mais altos no setor privado). O mesmo estudo também demonstra que o setor público está defasado em comparação com o privado no que se refere ao pagamento por desempenho – um fator que tende a atrair trabalhadores com menos confiança em sua capacidade e com maior desejo de se beneficiar da estabilidade oferecida pelos empregos do setor público. A fim de garantir a melhor qualidade nos serviços e um melhor uso dos fundos públicos, é aconselhável que os Estados levem em conta estes fatores ao contratar funcionários públicos, aumentar salários para diminuir a diferença com o setor privado e formular mecanismos de recompensa para o bom desempenho, incentivando melhores resultados por parte dos profissionais capacitados. 

A eficiência e qualidade nos serviços públicos, em particular, têm seu matiz mais visível na melhoria dos serviços de segurança cidadã e acesso à justiça, assim como na educação oferecida a crianças e jovens. Uma força policial e um sistema judiciário que permitam combater a impunidade e uma educação de qualidade com valores claros terão um efeito direto tanto no empoderamento da população como no aumento de sua confiança no Estado de Direito. Para isso, será importante trabalhar no fortalecimento dos estamentos policiais e judiciários, garantindo o acesso dos cidadãos à justiça. 

De acordo com o UNODC, a corrupção sistêmica não só impede o desenvolvimento social, mas previne a existência de um sistema judiciário efetivo. 

Isto repercute, além disso, na relação entre a corrupção e o gozo dos direitos humanos da população. Recentemente, o Comitê Assessor do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas preparou um relatório sobre as Consequências Negativas da Corrupção no Gozo dos Direitos Humanos, concluindo que existe uma “relação clara” entre ambos os conceitos.
 Assim: 

“Quando há corrupção no setor do ensino, pode-se violar o direito à educação. Se há corrupção no poder judiciário, podem ser violados o direito de acesso aos tribunais e a um julgamento imparcial. A corrupção no setor da saúde ou da proteção social pode infringir os direitos de acesso à atenção médica ou à alimentação, entre outros. Além disso, o fato de uma pessoa subornar outra para obter um tratamento preferencial ou acessar um serviço público pode ir em detrimento do princípio de não discriminação. É difícil encontrar um direito humano que não possa ser vulnerado pela corrupção”.
 Assim, vincular a corrupção ao tema dos direitos humanos pode trazer a discussão não só para a punição dos responsáveis, mas para uma perspectiva de atenção às vítimas, reforçando assim um enfoque cidadão que reconstrua a fé da população em seu governo.

Outro elemento essencial para assegurar a eficácia dos serviços públicos é o estabelecimento de uma burocracia de qualidade, com o objetivo de reduzir as barreiras para a implementação das políticas públicas e a prestação de serviços à população, incluindo o livre acesso à informação. A existência de uma burocratização excessiva cria ineficiência nas atividades do Estado – isto tem como consequência o aumento de casos de corrupção. De fato, comprovou-se que existe uma relação direta entre o aumento da complexidade administrativa de uma instituição e a maior frequência de ocorrências de corrupção.
 

3. Controle da corrupção
Por último, para concretizar os dois primeiros indicadores mencionados neste Eixo, é vital estabelecer medidas para combater os atos de corrupção que mais afetam a governabilidade democrática. Através de tratados internacionais como a UNCAC e o CIC, os países de nossa região já adotaram várias medidas com o objetivo de criar parcerias para o combate à corrupção. Outras iniciativas, como a crescente participação em grupos de ação concentrados em atos de corrupção específicos (como, por exemplo, o Grupo de Trabalho sobre Suborno da OCDE), serviram para demonstrar o compromisso da região. 
O controle da corrupção pode ser entendido como “a captura de percepções acerca do grau no qual o poder público é exercido para o lucro privado, incluindo a corrupção de pequeno e grande vulto, assim como a ‘captura’ do Estado pelas elites e interesses privados”.
 Trata-se de um dos indicadores importantes da eficiência governamental no Worldwide Governance Indicators (WGI)
 do Banco Mundial. Este Projeto ressalta a importância da percepção da corrupção e a necessidade de que os governos demonstrem que estão tomando medidas preventivas para combater os atos de corrupção. A análise da informação do WGI realizada pelo Banco Mundial mostra que um aumento da transparência na gestão governamental (tal como se discutiu no indicador 1 deste Eixo) tem um efeito proporcional direto no controle da corrupção.
 O estudo da relação entre a transparência e o controle do suborno produziu resultados muito similares. 

Neste sentido, no âmbito dos efeitos da corrupção sobre a governabilidade, é importante mencionar especificamente o suborno e seus efeitos no enfraquecimento do Estado de Direito. A UNCAC define esta prática como “a) A promessa, o oferecimento ou a concessão a um funcionário público, de forma direta ou indireta, de um benefício indevido que redunde em seu próprio proveito ou no de outra pessoa ou entidade com o fim de que tal funcionário atue ou se abstenha de atuar no cumprimento de suas funções oficiais” e “b) A solicitação ou aceitação por um funcionário público, de forma direta ou indireta, de um benefício indevido que redunde em seu próprio proveito ou no de outra pessoa ou entidade com o fim de que tal funcionário atue ou se abstenha de atuar no cumprimento de suas funções oficiais.”
 
Dado que é um ato que implica uma transação entre os setores público e privado, combater o crime de suborno não deve envolver unicamente medidas de prevenção e transparência para o setor público (tal como já se mencionou), mas também normas que estabeleçam guias de comportamento ético dentro do setor privado.
     

A este respeito, é igualmente importante reconhecer os efeitos que tem a proteção de informantes ou whistleblowers no controle governamental dos atos de corrupção, em particular o suborno. Os informantes podem ser qualquer agente que tenha sido testemunha ou participante de um ato de corrupção e esteja disposto a revelar informação relevante. Estas pessoas podem ser inestimáveis para o controle e fiscalização dos atos ilícitos. Uma política eficaz para permitir o controle do Estado de atos de corrupção por meio de whistleblowers envolve “não só uma cultura organizacional aberta e transparente onde as pessoas saibam como e onde podem relatar práticas corruptas, mas também que os informantes potenciais confiem no mesmo sistema de relatórios.”
 Estas são as políticas que deveriam ser consideradas para os propósitos desta discussão. 

Por último, mencionou-se previamente neste Eixo que a governabilidade tem um efeito nos assuntos de segurança. Como tal, as medidas relacionadas à confiabilidade das figuras de autoridade, tais como policiais e juízes, são de extrema importância e podem alterar a percepção da população com relação à eficácia de seu sistema de justiça. Dar passos concretos para o controle do suborno dentro destes setores é de importância vital. A análise do WGI contatou que, no caso da América Latina, a promulgação de normas gerais de luta contra a corrupção não é tão eficaz como medidas para assegurar a transparência e um sistema de justiça mais efetivo.

Como resultado dos fatores mencionados acima, podemos adotar diversos tipos de estratégias preventivas, particularmente aquelas relacionadas com a transparência nas políticas do governo, assim como a ética e o comportamento dos funcionários públicos:
· Legislação que contenha uma definição de atos relevantes para o funcionamento do setor público, como o suborno, e punições aplicáveis;

· Adotar e executar medidas relacionadas aos requisitos éticos para a conduta dos servidores públicos, incluindo o estabelecimento de mecanismos para a supervisão de suas atividades e do uso de fundos públicos;  

· Assegurar uma carreira pública baseada na meritocracia;

· Proteção de informantes ou whistleblowers, que são, geralmente, os primeiros a identificar atos de corrupção e são, portanto, vitais para seu monitoramento, detecção e prevenção
;

· Mecanismos e requisitos legais de transparência para projetos governamentais, incluindo, em particular, comunidades locais, a fim de aumentar a participação cidadã; 
· Adoção de mecanismos legais para lidar com a corrupção de pequeno vulto, especialmente a daqueles encarregados da segurança cidadã, como policiais, juízes e magistrados. 

· Contar com uma autoridade autônoma e empoderada para a fiscalização do cumprimento das leis de acesso à informação; 
· Criação de registros públicos onde se indiquem os reais beneficiários últimos das empresas ou fideicomissos offshore.

Perguntas motivadoras

Considerando que no processo de Cúpulas foram adotados mandatos para promover a transparência, a modernização do Estado e a luta contra a corrupção:

· Que boas práticas poderiam ser compartilhadas para fortalecer a governabilidade e a luta contra a corrupção na região? 

· Quais seriam as deficiências que a região enfrenta nesta temática? 

· Que mandatos poderiam ser dados à Secretaria de Cúpulas ou aos organismos internacionais relevantes para apoiar os Estados em sua tarefa de fortalecer a governabilidade democrática e lutar contra a corrupção? 

· Como se poderia envolver a sociedade civil, os atores sociais e jovens nesta tarefa? 
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